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RcfZcx6ts geracs. 

P Arece-me que -o Papei Moeda considendo como Dhi& Pdblia 
Iie de huma amortisaçáo muito menos urgente , do que a mais Divida 
Nacional : o Papel Moeda náo traz comsigo hum verdadeiro desembol- 
so; os seus Portadores nelle tem hum representativo de valor, que a 
lhes acceita em pagamentos de generos , Propriedades, Contribu~fdes, 
e atC o mesmo dinheiro mctalico , posto que com hum disconto que se deve 
attribuir ás circurnstancias, pois que ninguem pdde duvidar, que se 
aquellas appolices se fizasem necessarias , por hum Commercio muito 
activo, e que eiii lugar de hurn enorme deficet no balanço do Commcr- 
cio (cujo lie infallivelmente pago em metal) houvesse bum saldo c m i -  
deravel a favor de Portugal , ( que tambem necessariamente lhe seria pago. 
em mera1 ) o Papel depressa ae poria a par , ou q u a ~ i  a par do me~1.  . 

O Papel Moeda he de huma amortisaçáo muito menos wmm' 
do que a mais Divirla Nacional, orque estes Vinte e dois Milhdes , que 
circulio , estáo div!didos por to c r  a a massa da Naçáo ; e por tanto me- 
nos se fazem pezados a cada individuo , que possue hunia menor ~ t h  
do que as avultadas quantias , de que muitos sáo Crédores, eque tm 
reduzido muitas Casas opulentas á mendicidade. 

Qual he pois o motivo porque se náo vem senáo Planos para a 
amorcisaçio do Papei , e porque se náo falla quasi nada em Divida Pú- 
blica? He porque os Portadores do Papel, posto que por muito menor 
quantia, sáo mais numerosos, e porque he natural ao homem queixar- 
se mais do seu mal , do que dos males alheios por grandes que sej3o. 

Pareceme que he facil provar que a circulaçáo de Papel Moeda, 
huma vez que seja limitada, nunca póde ser mais que hum peguem 
mal, comparativamente ao impate que est5o soffrendo os Crédores do 
Estado : se fosse possivel que todos os pagameqtos fossem feitos na Lei , 
he obvioso que se &o ouvirião as queixas dos que agora clamáo , mas 
1120 vem estes , que essas rendas de Casas, esses Vinhos, e Azeites , 
e mais objectos que elles pagáo ein metal , e para cujo pagamento tro- 
cão Papel ; se fossem pagos na fórma , chamariáo maior desembol~o , o 
tanto maior quanto he essa differença , que elles perdem, ou julga0 per- 
der no rebate Z Os  Lagistas nas suas v q d a s  rniudas contáo com o lucro, 
sobre a compra do Papel ; e se eIIe náo fosse, levariáo maiores preços : 
o mesmo acontece aos Artistas , e mais classes que trabalha0 , na fórma 
que se contentariáo com menores salarios, se l h a  fossem pagos em me- 
r d i .  Se OS Empregados Públicos , e outros em iguaes circumstancias, 

. p s  de rebsterem oa nn ordenados , a c h h  que 10250 desta di- 
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sdlido alicerce do acrnal Governo Regeherado, he o seti &dito ; e @te 
náo poderá já mais conseguir, senio satisfazendo a rodos os seus Cr& 
dores, e pagando a dinheiro todas as despezas correntes! ! ! Sem isto 
n50 póde haver ecoriomia: sem isto náo tem o Governo forga moral : 
coui isto a N L I Ç ~ O  zornbará das facçdes internas, edos inimigos exter- 
nos : com. isto todos os do antigo systema se torriaráó Constitucioriaes ; 
e cada Crédor da Nação será bom Baluarte do Estado, Porem niio ha 
dinhcirù ! N5o ha : mas ha recursos, e o modo come me parece, que 
se poderá eonscgoir tão desejado fim , Iie o objectoJ principal deste men 
pequeno trabaliio. 

P A R T E  Ir. 

P/ano de liquidação, eextincg20 da Divida Piíbficd. 

P Arece-me que a Divida Pública alkm do Papel Moeda se devem cla8 
si f i a r  sómrnte ein duas ramnificaçóes , a saber : Divida antiga = 

e divida moderna = a primeira contrailida antes da segunda depois da ,  
Regeneraçio. As d i~ idas  antigas , e moderaas, sh de  riatureza diversa ,~ 
porque os Cridores da divida antiga entrará0 em transacçôes cont 
bumd adtninistr~çdo , coja falta de ponrualidzde bem conheciáo , e arris- 
cdrio os seus capiraes , aniniados pelos grandes lucros ; posto que estes , 
por grandes que fossem , já, estão ha m u ~ i r b s o l v i d ~  pelo impate. A 
divida moderna foi contrahida debaixo da boa fk , e na cerreza dequè 
se tratava com iiuin Governo Regenerado , o qual quer os prasos fossem 
fixas, ou d o ;  náo podia Elrar aos seus pagamentos, 

Pareceme que a Divi<tF Pública liquidada , tanto antiga , com6 mor;' 
derri1 , se deveria pagar t d a  no r." de Janeiro de 1823 : a divida antigá 
em nppoliccs de roo$gco reis transferiveis por Indosse , vencendo o juro 
de 4 f par a pagar no primeiro anno a quarteis 3 e depois no fiin de ca- 
da aiino ; e coin declaração, de que no principio do deguinte se amorti- 
sava a parse , que as finanças do fistado perri>ittissern , cujo rateio se 
faiiçaria nas tnesriias- appolices, 

Nesta liquidaçiio & divida antiga , apenas' se observa os rigorosos 
principios de Justiça , e de equidade : mais aidda se deveria fazer, a t t m  
denda aos grandes irnpaes que os Crédores tem rida , e .r que h2 hum 
arranja proposto pelo Devedor ao:(;rtdor , a que este accede contra sua 
vontade , pois que preferia dinheiro: mas aNaç30 náo tem fheios paili 
ser .generosa , basta por ora que seja recta. 

Dar aosseus Crddoirs ( que Ihes rifo p6dc pagar 0 capital ) f 
por g juro da Lei , menos a ihciina; codtribuição a que as transacçes 
que wmm jùms sio siigeitas , que mews póde fazer a N a ç b  aos seus 
Crédores ? Por p o b r ~  que ella esteja , neinpre he mais rica , qw 0s Cr& 
dores ; deste modo se Ihes f3.t só justiça , e n5ù favor. 

A divida moderna deve ser paga em letras a prasos fixos 9 ao$ 
por principio algtim se deve faltar, vencendo o niesnio jwotde  4 i 
por ar&-ao seu novo vencimeato. 

0.13apel Moeda posto que. Diwda Nacis~ial , com r60 traga coim 
ti20 d:sci~ihiço dz parte dos CrMores, e qac ~ u i  errí niotivo a sua 
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arnortisaçáo seja menos urgente, basta que sem vencimento de juros 
soffra todos os annos hum abatimento dos 4: por , cuja importana 
cia se deverá queirriar publicamente. Osystcma de demorar a liquidagá~ 
coin os Crédores , sem Ihes pagar juros ; de os par em comyeti$áo huns 
com os outros , obrigando-os pela necessidade a comprarem por gran- 
des preços bens Nacionaes , &c. , &c. , &c. , he muito mais ctmmodo , 
mas não me parece j u ~ t o  , como tambem náo ine parece de justiça, em 
cada huma das sobreditas classes de divida , preferirem-se huns a outros 
Crédores , sobre tudo os mais riiodernos , quando c s  lliais antigos pare- 
cem ter maior direito. 

Tambem náo me parece justo que os segundos possuidores de qual- 
quer titulo de divida, gose de rneiios vanrdgem , que os primeiros : n á ~  
se sabe se estas dividas h r l o  compradas por grande, ou pequeno pre- 
ço : se seri50 dadas em pagamento de outras dividas , ou de propriedades, 
e generos; semelhante Lei s6 consegue p6r no ultimo apuro o Crédor 
da Naçáo, que náo achará quem lhe offereça cousa alguma pelos seus 
titulos : pôr o Capitalista em circumsrancias de náo oíierecer nada por 
elles , e desacrcditallos ao ultimo ponto. Os Crédores da Naçáo poderli6 
dizer ao Governo , ou nos paguem , ou ao menos náo nos rirem os rrieios 
de podermos realisar pelo mais alto preço possivel estes Titolos para 
com os seus productos nos remediarinos. 

Como eu não conlieça qual seja a importancia da Divida Pública, 
nem a dos rendimentos que até agora se tem applicado á sua amortisaçáo , 
eás urgencias do Estado ; e como igualmente ignore o valor dos bens Na- 
cionaes , e mais ineios applicaveis ao fim de satisfazer os Crkdorrs da h'a- 
çáo ; náo sei sc os sobreditarr caeios serio sufficientes para supprir aos 
gastos , e se as sobrds chegáráo ao menos para pagamento do juro da Di- 
vida Pública , quando não sejio sufficientes para amortj~ar alguma peque- 
na parte d' ella ; por6m seja qual for o resultado do balanço provavel, 
calculado , o rendimento approximativo , e as despezas indispei~saveis , pare- 
ce-me que o sobredito plano de liquidação ( salvo que outro melhor , e 
igualmente recto se apresente ) he de urgentissima adopçáo. 

A boa administração , e organisaçáo das Finanças , sáo a mola real 
de todo o Governo ; e só ellas podem consolidar , e acreditar o actual 
systema. A Naçáo espera muito da nova ordem das cousas , e espera com 
impaciencia : hum acto de justiça, deve necessarianiente agradar ao maior 
número dos Portuguezes; ainda quando para se praticar , façáo algum 
sacrificio ; por outro lado obrar em sentido contrario , seria desacrrdi- 
tar-se aos olhos da mama Naçáo. 

Parece-me qrie depois de adoptar este systema de liquidaçlo , se 
deveri proceder com a inaior urgencia ( seu50 estiver já feito ) a inven- 
tariar os bens Nacionaes , e os mais applicaveis d an:ortisaçáo da Divida 
Pública, fazendo consta % Nafio a sua natureza , e valor calcdado p* 
gundo o seu acrual rendiinento , depois do que se procederá á venda s6 
de parte delles, porque a sua totalidade posta em praça, b~oderia 
causar diminuiçáo no seu valor. 

Sou de opinilo que se vendi0 primeiro aquelles , cujos edifiaos 
sendo proprios para estabelecimento de Fabricas , requerem tambem des- 
p e m ,  para que nio cahiPo em decadencia. Os ragamcntos d e ~ & ~  h 
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&o# ,ppQe#bo scr fehs  am Tinilos de Divida, tu+ Portadorrts da 
po4 dei* edoptu o meu sptnnz. dc liquihçáo , j! náu obrarilo c o m  
tral~gidos pela necessidade : por4m pareca-me mais recto, que se 1 . a ~  
? + F o d u ~ ~ '  41 .caixa de emortuaçáo , e pagarneom do juro da Divida Rí- 
Ucci. N a .  assim .ser rateado por todos os CrMores. A venda dos bem 
Nacionaes , Continuaria consecutiiramente nos outros annos ; e a rendq d' 
aquelles , cuja realisaçáo se deferisse, entraria no cofre de amo1 tisaçáo , 
e pagamento deduro. 

Se os melos que entrarem náo chegarem ( depois de pagas as des- 
pezas annuaes ) ao pagamento ao menos do juro da divida Nacional, per- 
tencenre ás Cortes, a indicarem as contribuiçóes , com que se deve prehen- 
cher aquella falta : porem quando o Soberano Congresso, julgue conve- 
niente deixar convalescer a Nação , do triste estado de decadencia a que 
cllegou, resta-lhe dois recursos, ou levantar hum empresrimo em Portu- 
gal , ou nas Praças Estrangeiras , ou ajuntar as appolices de liquidzçáo o 
primeiro anno de juro, fazendo-as de ro4&oo réis : tambem se poderá 
differir para o segundo anno a amortisação do papel, ou rediizilla a 
ametade. 

Parece-me que hum ernprèstirno se acharia difficultosamente na Na- 
çdo, por estar costumada á Administraçáo antiga, que náo cscropulisa- 
va falrar aos mais Sagrados Contractos , e náo ter aindd tido bccasiio 
de experimentar a pontualiddde do actual Governo em casos idenricos : 
nas Praças Estrangeiras . .  . s6 se poderia achar com boas h i~orhecas , e com 
algum ssr..,,,; , L~LF nzda seria comparativamente aquedes , quc neces- 
sariamente faz hum Governo sem credito, esem nieios. 

Hum novo motivo para que a venda dos hens Nacionaes seja ,prq- 
gressiva , he a necessidade em que o Soberano Congresso podera vir 
a estar de lançar m5o d' elles , como hipotheca dc qualquer empresti- 
mo , em quanto o seu credito náo estiver r~iais bem estabelecido. 

He muito essencial que os juços da Divida Pública se paguem ao 
menos no primeiro anno por trimestres , C O L ~  roda a poritualidade , e fa- 
cilidade, o que contribuirá niuito para consolidar o credito da actual 
administraç30, e depais d' isto conseguido, nunca faltara meios ao Go- 
verno. 

NOS contractos a dinheiro as repartiç0es seriáo bem servidas, o que 
ainda não sáo agora, e se ~ o u ~ r ; r i a  á Naçáo enormes quantias; cujas 
augmentariáo os meios de amortisar a Divida Pública , e pagar 0s seus 
juros ; cobrando com a mais estricta pontualidade OS seus soldos, e or- 
denados ; os empregados Militares, e Civís tirariáo niuito maior pzr- 
tido dos seus limirados meios , e serviriso melhor. 

Parece-me que em hurn Paiz governado Constitucionalmente , o Crb- 
dor da Nas50 de qualquer natureza que seja , tem direito de exigir , que 
o Governo com a maior pontualidade lhe pague o seu capital ; ou ao me- 
nos O seu juro : o empregado re!m direito a exigir no dia do seu venci- 
mento o seu soldo, ou ordenado : o sllegar-se que n5o lia dinheiro , he 
ocioso , deve-o haver , e se os n5o chega0 para sarisfaçáo das 
despezas , devem-se apontar novas ContribuiçSes , quacs as Nagdss 
gostosas., se prestáo quando sabem que tem lium Chverno e~onomich , 
e intelligente. Nacão nenhuma ue ama a Jostjp poderá j á  maisaPPr0- 
var , que se percáo OS seus ainda quando f a g ~ ~  'ecessario fa* 
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zer grandes sacriíicios , e muito menos, quando huma tuave h t r i ~  
bui 50 os póde salvar, e conservar ao Governo aqueUe credito sem o 
q d náo póde subsistir o pacto social. 

Todo o Governo Constitucional deve ter por inviolavel~principio; 
sacrifiq~e-se tudo sendo preciso para conmvar a bonra , a digni& 
ilc , r o credito da Na@. 

Lisboa 24 dc Dezembro de i 821; 
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